
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
57.805 - PE (2018/0143783-7)

  

RELATORA : MINISTRA VICE-PRESIDENTE DO STJ
RECORRENTE : LUIS CLAUDIO CARNEIRO RIBEIRO 
ADVOGADO : ÊNIO JOSÉ ALVES DE CARVALHO SÁ E OUTRO(S) - 

PE036399 
RECORRIDO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA  - 
PE000631B

   JOÃO ARMANDO COSTA MENEZES E OUTRO(S) - 
PE014729 

 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA 
COISA JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA 
APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. ARTIGO 5º, 
INCISOS XXXIV, ALÍNEA "A", E LIII; E ARTIGO 37, 
CAPUT, AMBOS DA CARTA MAGNA. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. DEMISSÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO. ANULAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. 
LEI N. 9.784/1999 E ARTIGO 8.º DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 279/STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 
EM PARTE, NEGADO SEGUIMENTO E, NO MAIS, 
NÃO ADMITIDO.

 

  

DECISÃO
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Trata-se de recurso extraordinário, interposto por LUIS CLAUDIO 
CARNEIRO RIBEIRO, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
assim ementado (fls. 657/658):

ADMINISTRATIVO. PAD. CONTROLE DO PODER 
JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ADENTRAR O MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. DECISÃO DE ORIGEM QUE ENTENDEU A 
REGULARIDADE DO PAD. NECESSIDADE DE INCURSÃO EM 
SITUAÇÕES FÁTICAS ESPECÍFICAS. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

I - Na linha da jurisprudência desta  Corte,  o  controle  do  Poder  
Judiciário  no  tocante  aos processos  administrativos  disciplinares  
restringe-se  ao exame do efetivo  respeito aos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do   devido   processo   legal,  sendo  
vedado  adentrar  no  mérito administrativo.

II - O  controle  de  legalidade  exercido  pelo  Poder Judiciário  
sobre  os atos administrativos diz respeito ao seu amplo aspecto  de  
obediência aos postulados formais e materiais presentes na Carta 
Magna, sem, contudo, adentrar o mérito administrativo. Para tanto, a 
parte dita prejudicada deve demonstrar, de forma concreta, a  
mencionada  ofensa aos referidos princípios. Neste sentido: MS 
21.985/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/05/2017, DJe 19/05/2017; MS 20.922/DF, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/02/2017, DJe 14/02/2017.

III - Ao tratar sobre a matéria em exame, o Tribunal de Origem 
assim se pronunciou (fls. 534-571): " [...] demonstrada a regularidade do 
processo disciplinar em questão, não compete a esta Corte de Justiça 
rever o conteúdo da decisão tomada no âmbito administrativo, tampouco 
discorrer sobre a justiça ou não de tal veredicto, porquanto foi adotado 
com observância aos princípios legais e constitucionais aplicáveis ao 
caso. A luz das considerações ora feitas, é de se concluir que inexiste 
direito líquido e certo do impetrante a ser resguardado em sede da 
presente ação mandamental, que se presta unicamente a amparar o 
inconformismo do impetrante quanto ao veredicto administrativo.(...)".

IV - Verifica-se que na hipótese dos autos não foi possível verificar 
qualquer vício na tramitação do processo administrativo disciplinar ora 
atacado, sendo aplicado, portanto, o entendimento desta Corte Superior, 
alhures colacionado.

V - Quando o conjunto probatório não é suficiente para comprovar o 
direito pleiteado e houver a necessidade de incursão em situações 
fáticas específicas, não será possível a utilização do mandamus, por 
impossibilidade de dilação probatória. Neste sentido: MS 11.01 l/DF, 
Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/03/2014, DJe 25/03/2014; AgInt no RMS 48533 / MS, 
Rel. Ministro Og Fernandes, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/03/2018, DJe 13/03/2018; RMS 9.053/PR, Rel. Ministro GARCIA 
VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/1998, DJ 08/09/1998, 
p. 25.

VI - Não há que se falar em direito líquido e certo a ser amparado 
por esta via mandamental. 

VII - Agravo interno improvido.
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 694/695 e 
696/701).

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 708/714), sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa ao 
artigo 5º, incisos XXXIV, alínea "a", XXXV, LIII e LV; artigo 37, caput; e artigo 93, 
inciso IX, todos da Constituição Federal (fls. 710 e 714).

Enaltece que foram violados os princípios do acesso à justiça, da 
inafastabilidade da jurisdição, da necessidade de motivação das decisões judiciais, do 
contraditório, da ampla defesa e da legalidade, motivação, razoabilidade e 
proporcionalidade.

Entende ter sido indevido o julgamento monocrático, destoante do 
dispositivo invocado do regimento interno do Superior Tribunal de Justiça.

Alega que o Processo Administrativo Disciplinar (PAD) lastreou-se em 
prova ilegal, devendo o insurgente ser reintegrado ao cargo anteriormente ocupado, com 
o pagamento de todas as remunerações e vantagens que deixaram de ser percebidas desde 
a data de sua demissão até a sua efetiva reintegração.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 726/730.
É o relatório.
Inicialmente, defiro o pleito de justiça gratuita nesta instância especial, ou 

seja, apenas para possibilitar a análise do juízo de admissibilidade do presente apelo 
extraordinário. 

Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 
consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO n. 791.292/PE, "o artigo 
93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, 
ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma 
das alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige 
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a 
repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 
provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 
relacionados à repercussão geral. 

(AI 791292 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado 
em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-149 
DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 
PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, p. 113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar 
provimento ao agravo regimental no agravo em recurso especial, em sede de segundos 
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aclaratórios, hipótese distinta da ausência de motivação do julgado, que caracterizaria 
ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 
661/665):

O recurso de agravo interno não merece provimento.
Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e 

do art. 255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir 
monocraticamente quando houver jurisprudência consolidada do 
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. Assim, 
não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 
decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.
Na linha da jurisprudência desta  Corte,  o  controle  do  Poder  

Judiciário  no  tocante  aos processos  administrativos  disciplinares  
restringe-se  ao exame do efetivo  respeito aos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do   devido   processo   legal,  sendo  
vedado  adentrar  no  mérito administrativo.

O  controle  de  legalidade  exercido  pelo  Poder Judiciário  sobre  
os atos administrativos diz respeito ao seu amplo aspecto  de  obediência 
aos postulados formais e materiais presentes na Carta Magna, sem, 
contudo, adentrar o mérito administrativo. Para tanto, a parte dita 
prejudicada deve demonstrar, de forma concreta, a  mencionada  ofensa 
aos referidos princípios.

Neste sentido:
(...)
Ao tratar sobre a matéria em exame, o Tribunal de Origem assim se 

pronunciou (fls. 534-571):

(...)
Nesse viés, observo que o Processo Administrativo Disciplinar n° 

10.101.1005.00012/2015.4.1 - 1a CPDSP, instaurado pela Portaria n° 
410/2015 - Cor.Ger./SDS, de 10 de julho de 2015 decidiu, por 
unanimidade de votos, que o Agente de Segurança Penitenciária, ora 
impetrante, ajustou a sua conduta em facilitar a entrada de celulares 
para presidiário em troca de dinheiro, nos incisos VIII (2a parte), XXV 
(2a parte), XLIII e XLVIII do artigo 2o da Lei Complementar n° 106, de 
20 de dezembro de 2007, sugerindo a aplicação da penalidade 
administrativa de demissão, prevista no inciso XII do artigo 11 da 
referida Lei.

Ademais, a Procuradoria Geral do Estado opinou pela regularidade 
jurídico- formal do Processo Administrativo, tendo o Corregedor Geral, 
da Secretaria de Defesa Social, por meio do despacho homologatório n° 
103/2016, concordado com a decisão do PAD e opinado pela aplicação 
da pena disciplinar de demissão, apenas excluindo o indiciamento 
previsto no inciso XLIII da supracitada Lei. Na sequencia, o 
Governador do Estado, Paulo Henrique Saraiva Câmara, por meio de ato 
governamental, demitiu o servidor impetrante.

Assim, demonstrada a regularidade do processo disciplinar em 
questão, não compete a esta Corte de Justiça rever o conteúdo da 
decisão tomada no âmbito administrativo, tampouco discorrer sobre a 
justiça ou não de tal veredicto, porquanto foi adotado com observância 
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aos princípios legais e constitucionais aplicáveis ao caso.
A luz das considerações ora feitas, é de se concluir que inexiste 

direito líquido e certo do impetrante a ser resguardado em sede da 
presente ação mandamental, que se presta unicamente a amparar o 
inconformismo do impetrante quanto ao veredicto administrativo.

(...)

Verifica-se que na hipótese dos autos não foi possível verificar 
qualquer vício na tramitação do processo administrativo disciplinar ora 
atacado, sendo aplicado, portanto, o entendimento desta Corte Superior, 
alhures colacionado.

Assim, Quando o conjunto probatório não é suficiente para 
comprovar o direito pleiteado e houver a necessidade de incursão em 
situações fáticas específicas, não será possível a utilização do 
mandamus, por impossibilidade de dilação probatória. 

Neste sentido:  
(...)
Desse modo, não há que se falar em direito líquido e certo a ser 

amparado por esta via mandamental.
Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão 

recorrida, nego provimento ao agravo interno.

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 
impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não cabendo nessa fase examinar se corretos os fundamentos, o que 
extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário.

Em relação à suposta violação do artigo 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal, no julgamento do RE n. 956.302/GO, também sob o regime de 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal acolheu a tese de que "a questão da 
ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual 
intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria 
fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram 
óbices intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. 

(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado 
em 19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 
15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016 )
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No mesmo sentido, segue recente precedente do Pleno do Excelso 
Pretório:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INSUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. ÓBICES PROCESSUAIS 
INTRANSPONÍVEIS. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA.

1. Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e julgados, 
quando essenciais e relevantes as questões constitucionais a serem 
analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição de 
interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da 
repercussão geral, que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, 
a existência de acentuado interesse geral na solução das questões 
constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa 
puramente de interesses subjetivos e particulares.

2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente 
a preliminar de repercussão geral, que demonstre sob o ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, a relevância da questão 
constitucional debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa, 
conforme exigência constitucional e legal (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c 
art. 1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde com meras invocações 
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema 
controvertido é portador de ampla repercussão e de suma importância 
para o cenário econômico, político, social ou jurídico, ou que não 
interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, muito 
menos ainda divagações de que a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal é incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de 
igual patamar argumentativo.

3. No julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 339), o Supremo Tribunal Federal assentou que o 
inciso IX do art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o 
exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.

4. No julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da alegada violação 
ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos 
princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de 
natureza infraconstitucional.

5. Esta CORTE, no julgamento do RE 956.602 (Rel. Min. 
EDSON FACHIN, Tema 895), rejeitou a repercussão geral das 
ofensas ao princípio da inafastabilidade de jurisdição nas hipóteses 
em que há óbices processuais intransponíveis a impedir a entrega da 
prestação jurisdicional de mérito.

6. Tendo o acórdão recorrido solucionado as questões a si postas 
com base em preceitos de ordem infraconstitucional, não há espaço para 
a admissão do recurso extraordinário, que supõe matéria constitucional 
prequestionada explicitamente.

7. Agravo interno a que se nega provimento. Fixam-se honorários 
advocatícios adicionais equivalentes a 10% (dez por cento) do valor a 
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esse título arbitrado nas instâncias ordinárias (Código de Processo Civil 
de 2015, art. 85, § 11). 

(RE 626.642 AgR, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, 
Primeira Turma, julgado em 22/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018)

Ademais, cumpre salientar que, no julgamento do ARE n. 748.371 
RG/MT, o Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da 
questão relativa à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de 
normas infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata da 
ofensa ao artigo 38, § 1.º, da Lei n. 9.784/1999.

O acórdão foi ementado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 
dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. 

(ARE 748371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 
06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 
PUBLIC 01-08-2013) 

No mais, no que tange ao exame da alegada ofensa ao artigo 5º, incisos 
XXXIV, alínea "a", e LIII; e artigo 37, caput, ambos da Constituição Federal,  é de ver 
que a análise da questão suscitada no recurso extraordinário perpassa, inexoravelmente, 
pelo exame dos artigos 2.º, caput,  e artigo 50, ambos da Lei n. 9.784/1999 e do artigo 
8.º, do Código de Processo Civil, de modo que eventual afronta à Constituição Federal, 
se houvesse, seria indireta (ofensa reflexa), o que não legitima a interposição do apelo 
extremo.

Ademais, o afastamento dos pressupostos fáticos tomados no julgamento 
do recurso demandaria, inarredavelmente, o reexame dos elementos de convicção 
existentes nos autos, o que não é permitido em sede de recurso extraordinário, frente ao 
óbice Do enunciado n. 279 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes do Supremo Tribunal 
Federal:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Servidora 
pública municipal. Processo administrativo disciplinar. Pena de 
demissão. Legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. Fatos e 
provas. Reexame. Impossibilidade. Precedentes.1. Não se presta o 
recurso extraordinário para a análise de matéria ínsita ao plano 
normativo local, tampouco para o reexame dos fatos e das provas 
constantes dos autos. Incidência das Súmulas nºs 280 e 279/STF.2. 
Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 1% (um por 
cento) do valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC).3. 
Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de 
origem, seu valor monetário será majorado em 10% (dez por cento) em 
desfavor da parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e 
a eventual concessão de justiça gratuita.
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(ARE 1172760 AgR/ES; Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI 
(Presidente); Julgamento:  15/02/2019; Órgão Julgador:  Tribunal Pleno; 
DJe-054  DIVULG 19-03-2019  PUBLIC 20-03-2019)

1. Agravo regimental em recuso extraordinário com agravo. 2. 
Direito Administrativo. 3. Processo Administrativo disciplinar. 
Militar. Nulidade. Não ocorrência. 4. Matéria infraconstitucional. 
Ofensa reflexa à Constituição Federal. Necessidade de reexame do 
acervo probatório. Súmula 279 do STF. Precedentes. 5. Ausência de 
argumento capazes de infirmar a decisão agravada. 6. Agravo 
regimental a que se nega provimento.

(ARE 1150291 AgR/RJ; Relator(a):  Min. GILMAR MENDES; 
Julgamento:  30/11/2018; Órgão Julgador:  Segunda Turma; DJe-263  
DIVULG 06-12-2018  PUBLIC 07-12-2018)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD). IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SANÇÃO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 5º, II E LIV, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LEGALIDADE. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA NÃO VIABILIZA O MANEJO DE APELO 
EXTREMO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. VALOR 
DA CAUSA. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. 
CORRESPONDÊNCIA DA PENALIDADE AO VALOR DE UM 
SALÁRIO MÍNIMO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DO 
DECISUM QUANTO AOS DEMAIS FUNDAMENTOS. 
DECLARATÓRIOS OPOSTOS SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015.1. 
Detectado o erro material, de rigor a sua correção.2. Embargos de 
declaração acolhidos exclusivamente para corrigir erro material, com o 
consequente afastamento da premissa firmada no acórdão embargado de 
que a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC /2015 deve ser aplicada sobre o 
valor da causa.3. Correspondência da penalidade ao montante de um 
salário mínimo (arts. 81, § 2º, e 1.021, §§ 4º e 5º, CPC/2015).

(ARE 954606 AgR-ED/BA; Relator(a):  Min. ROSA WEBER; 
Julgamento:  23/02/2018; Órgão Julgador:  Primeira Turma; DJe-049  
DIVULG 13-03-2018  PUBLIC 14-03-2018)

Dessarte, ante a ausência de repercussão geral sobre a matéria, que está 
restrita ao âmbito infraconstitucional, fica inviabilizado o cabimento deste apelo extremo.

Ante o exposto, no tocante à alegação de violação do artigo 5º, incisos 
XXXV e LV; e artigo 93, inciso IX, ambos da Constituição Federal, com fundamento no 
artigo 1.030, inciso I, alínea "a", primeira e segunda partes, do Código de Processo Civil, 
nego seguimento ao recurso extraordinário. Quanto à alegada ofensa ao artigo 5º, 
incisos XXXIV, alínea "a", e LIII; e artigo 37, caput, ambos da Carta Magna, com fulcro 
no artigo 1.030, inciso inciso V, do Código de Processo Civil, não admito o recurso 
extraordinário.
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Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 10 de abril de 2019.

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Vice-Presidente
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